
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.808 - SP (2016/0318445-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO.  ENTIDADE  BENEFICENTE  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 
SEM FINS LUCRATIVOS.   IMUNIDADE   TRIBUTÁRIA.  REQUISITOS  
NÃO  PREENCHIDOS. PREENCHIMENTO.  REVISÃO.  MATÉRIA 
INCOMPATÍVEL COM O ÂMBITO ESPECIAL POR   IMPLICAR  
REEXAME  DO  QUADRO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. A Corte local concluiu que a agravante não preenche os requisitos para 
desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente que,  para  
modificar  o  entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões expostas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em  Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
2.  Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a  tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea  "a"  do  
permissivo  constitucional
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.808 - SP (2016/0318445-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA 

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § Io, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECURSO DE APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA ONDE A SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA 
BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN BUSCAVA IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA EM FACE DE TRIBUTAÇÃO ADUANEIRA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DO DISPOSTO NA LEI N° 12.101/09 PARA SER 
CONSIDERADA ENTIDADE BENEFICENTE (INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA N° 352/STJ). COMPLETA AUSÊNCIA DE QUALQUER PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA (NECESSÁRIA EM SE TRATANDO DE 
MANDAMUS) DE QUE A ENTIDADE ATUA COMO COADJUVANTE 
DO PODER PÚBLICO NA BUSCA DE INTERESSES SOCIAIS OU 
COLETIVOS. INDIGÊNCIA PROBATÓRIA. AGRAVO LEGAL 
IMPROVIDO.
1. Não há prova pré-constituída de que a SOCIEDADE BENEFICENTE 
ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN preste 
qualquer dos serviços de que cuida o artigo 203 da Constituição Federal, bem ao 
reverso do que a impetrante afirmou que realiza. Não há elementos para se 
aferir, ictu oculi, que a impetrante - por todos conhecida como mantenedora de 
hospital privado - é coadjuvante do Poder Público "no atendimento aos interesses 
coletivos", isto é, que ela "avoca" atribuições "típicas do Estado", como foi posto a 
fl. 07 de sua impetração.
2. Não basta que os estatutos da entidade digam que ela tem objetivos que a 
tornariam, em tese, entidade imune. É preciso que ela prove ~ ela, e não o Poder 
Público, pois se a entidade é que exige o favor constitucional da imunidade, o 
encargo de provar que dele é merecedora cabe-lhe com exclusividade, não sendo 
incumbência do Fisco fazer a prova em contrário do alegado pela impetrante 
(STJ, REsp 825.496/DF, Rei. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 04/12/2008) - que aqueles objetivos, que 
deveriam coincidir com as regras da Constituição Federal (art. 150, VI, c) e do 
CTN (art. 14) restam completamente atendidos.
3. A demanda mandamental carece de prova de que a entidade – que atua no 
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ramo médico-hospitalar através de estabelecimento, exames e médicos que 
sabidamente estão muito longe de serem gratuitos – atendeu o disposto na Lei n° 
12.101/2009 para ser considerada beneficente; não basta a apresentação de 
CEBAS e outras declarações do Poder Executivo (Súmula 352/STJ) e menos 
ainda que a impetrante se autoproclame entidade beneficente.
4. A SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA - HOSPITAL 
ALBERT EINSTEIN insiste em safar-se da carga fiscal aduaneira sem trazer 
aos autos o mais leve vestígio de que as mercadorias por ela trazidas do exterior 
destinam-se ao tratamento de pessoas carentes. Essa tarefa era dela, e deveria 
tê-la feito por meio de prova documental, a única cabível em sede de mandado de 
segurança.
5. Na compreensão do STJ, o revolvimento da situação da entidade para se 
avaliar se ela merece ou não o status de imune, não pode se dar em sede de 
mandado de segurança.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial,  violação aos arts. 9º e 14 do CTN e 4º da Lei 12.101/2009, sob o argumento 

de que se trata de entidade beneficente e, portanto, faz jus à imunidade tributaria requerida. 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 761-764, e-STJ).
É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.808 - SP (2016/0318445-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem consignou nas fls. 957-601, e-STJ:

Por meio deste writ, busca a impetrante, ora agravante, 
determinação judicial para que a autoridade impetrada dê procedimento ao 
desembaraço aduaneiro de mercadorias por ela importadas sem a exigência dos 
tributos incidentes na operação (Imposto de Importação, Imposto sobre Produtos 
Industrializados, contribuição ao PIS e COFINS), tendo em vista a imunidade 
prevista no artigo 150, VI, "c" e no artigo 195, §7°, ambos da Constituição 
Federal.

Não há prova pré-constituída, porém, de que a impetrante 
(Sociedade Beneficente Israelita Brasileira - Hospital Albert Einstein) preste 
qualquer dos serviços de que cuida o artigo 203 da Constituição Federal, bem ao 
reverso do que a impetrante afirmou que realiza às fls. 07/08 de sua exordial.

Não há elementos para se aferir, ictu oculi, que a impetrante - por 
todos conhecida como mantenedora de hospital privado - é coadjuvante do Poder 
Público "no atendimento aos interesses coletivos", isto é, que ela "avoca" 
atribuições "típicas do Estado", como foi posto a fl. 07.

Ademais, não basta que os estatutos da entidade digam que ela 
tem objetivos que a tornariam, em tese, entidade imune.

(...)
A demanda mandamental carece de prova de que a entidade 

- que atua no ramo médico-hospitalar através de estabelecimento, exames 
e médicos que sabidamente não são gratuitos - atendeu o disposto na Lei 
n° 12.101/2009 para ser considerada beneficente; não basta a 
apresentação de CEBAS e outras declarações do Poder Executivo e 
menos ainda que a impetrante se autoproclame entidade beneficente.

Ora, em sede de mandado de segurança toda a prova deve ser 
pré- constituída e documental, já que o autor confronta-se com o Poder Público 
que tem a seu favor a presunção iuris tantum de legitimidade de seus atos e 
alegações.

Nada disso é visível in casu, mesmo porque não há prova 
alguma de que as mercadorias trazidas do exterior destinam-se ao 
tratamento de pessoas carentes. Ausente essa prova de constatação 
imediata, incogitável a exoneração das exações aduaneiras, conforme já 
decidiu esta 6a Turma, verbis:...

A Corte local concluiu que a agravante não preenche os requisitos para 
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desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente que,  para  modificar  o  

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões expostas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 

em  Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial".

A propósito:

TRIBUTÁRIO.  ENTIDADE  BENEFICENTE  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 
SEM FINS LUCRATIVOS.   IMUNIDADE   TRIBUTÁRIA.  REQUISITOS  
NÃO  PREENCHIDOS.
PREENCHIMENTO.  REVISÃO.  MATÉRIA INCOMPATÍVEL COM O 
ÂMBITO ESPECIAL POR   IMPLICAR  REEXAME  DO  QUADRO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. A Corte local concluiu que a agravante não preenche os requisitos para 
desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente que,  para  
modificar  o  entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões expostas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em  Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial".
2.  Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a  tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea  "a"  do  
permissivo  constitucional  3.  Agravo  Interno não provido.
(AgInt no AREsp 877.198/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NOS  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS 
FATOS DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal de origem de que a parte recorrida   
preenche  os  requisitos  exigidos  para  a  fruição  da imunidade   tributária   
demandaria   o   revolvimento   do   acervo fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 533.438/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).
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Nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0318445-3 REsp 1.645.808 / SP

Números Origem:  00045479120144036105  201461050045477  45479120144036105

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT 
EINSTEIN 

ADVOGADO : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA E OUTRO(S) - SP103745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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